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Resumo
O presente trabalho tem por objetivo examinar o efeito de incidentes terroristas 

na relação do comércio bilateral brasileiro com importantes parceiros comerciais. 
O método utilizado neste trabalho foi o Poisson Pseudo Maximum Likelihood (PPML). 
Na análise, foi considerado o comércio bilateral entre o Brasil e os três principais 
blocos no qual possui comércio, sendo eles: a União Europeia, com seus 28 mem-
bros; o NAFTA e o BRICs, no período de 2000 a 2016. Os resultados mostraram 
uma associação negativa entre os atos terroristas e o comércio bilateral. Estes resul-
tados vão ao encontro da ideia de que os aumentos dos incidentes terroristas ele-
vam os custos de comércio entre os países. Além disso, foram examinadas as rela-
ções entre o comércio bilateral e o conjunto de variáveis que compõem o modelo 
gravitacional. Os resultados obtidos estão de acordo com esse modelo.

Palavras-chave: Comércio; Terrorismo; Modelo Gravitacional.

Classificação JEL: F02; F10; C01

INTRODUÇÃO
O desejo de proteger a estabilidade econômica e o bem-estar humano mo-

tiva os governos a criarem regulamentações a certas atividades, incluindo aque-
las que colocam em perigo a própria seguridade nacional. Uma atividade em 
particular que coloca em risco a seguridade de um país são os atos terroristas. 
Esses eventos podem ter múltiplos efeitos colaterais sobre diversas atividades 
econômicas nacionais, assim como no fluxo do comércio bilateral do país. 

Por um lado, a literatura geralmente menciona os custos das transações, 
como seguros mais altos e fiscalização, e o mecanismo pelo qual atos terroris-
tas afetam o comércio internacional, isto é, devido a um incremento nesses 
custos, reduz-se o incentivo de comercializar com agentes localizados em paí-
ses “não seguros”. Por outro, o terrorismo pode afetar o comércio por meio 
das políticas antiterroristas implementadas pelos países, uma vez que essas 
políticas geram um trade-off ao fazer investimentos para melhorar a infraestru-
tura industrial e comercial do país ou incrementar gasto em segurança públi-
ca. Esse movimento, por sua vez, poderia levar a um aumento nos custos em 
tempo e dinheiro no transporte de bens comercializáveis, conforme destacam 
Mirza e Verdier (2008).
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Diversos estudos buscaram identificar os efeitos dos incidentes terroristas 
sobre o comércio mundial. Por exemplo, Walkenhorst e Dihel (2002) utilizam 
um Modelo de Equilíbrio Geral Computável (EGC) para avaliar de forma mais 
analítica o impacto do terrorismo no comércio e no bem-estar. No trabalho, os 
autores modelam os custos de um ataque terrorista da mesma forma que um 
aumento das tarifas; além disso, no mesmo estudo, nota-se que os custos de 
transações suportados pelo terrorismo são uniformes em todas as regiões. Os 
resultados demonstram que as regiões com elevado grau de abertura e as in-
dústrias com alta elasticidade-preço de importação teriam um ajuste não ne-
gligenciável nas perdas de comércio e bem-estar.

Nitsch e Schumacher (2004) estimaram os efeitos do terrorismo transna-
cional nos fluxos de comércio bilateral, utilizando o Modelo Gravitacional. 
Nesse modelo, os fluxos de comércio entre os parceiros dependem de ataques 
terroristas, da distância entre os dois países, de uma variável de renda, uma 
variável de renda per capita e uma série de variáveis dummies. O conjunto de 
dados é composto por 217 países durante o período 1968-1979, considerando 
apenas os ataques transnacionais. Os resultados da pesquisa demonstram que 
uma duplicação do número de incidentes terroristas impactaria negativamente 
o comércio bilateral em 4%, sendo assim, as nações com altas chances de inci-
dentes terroristas tiveram um volume comercial significativamente reduzido. 

Fratianni e Kang (2006) provisionam estimativas desta relação e expandem 
o trabalho feito por Nitsh e Schumacher (2004) ao longo de duas dimensões. 
Primeiro, eles consideram o período de 1980-1999 e encontram que a variá-
vel terrorismo é insignificante. Segundo, os autores interagem a variável dummy 
terrorismo com distância e com a dummy de fronteira comum. Dessa forma, 
os autores inferem que os custos comerciais relacionados ao terrorismo redu-
zem à medida que a distância entre os parceiros comerciais aumenta, e, quan-
do compartilha uma fronteira comum, tende a agravar o impacto do terroris-
mo no comércio bilateral. 

Blomberg e Hess (2004) estimam o custo da violência nos fluxos de comér-
cio bilateral para um período mais extenso de 1968-1999 em 177 países. Os 
estudiosos utilizaram uma variável dummy para o terrorismo – além dessa 
variável, vale pontuar, utilizam conflitos externos, revolução e combates inte-
rétnicos –, que toma um valor de 1 se um evento terrorista for registrado para 
qualquer país em um determinado par. Os resultados mostram que todos os 
tipos de violência considerados têm um impacto negativo no comércio, com 
diferentes magnitudes no entanto. Posto isso, um país que tem um incidente 
terrorista está associado a uma redução de 7,6% no comércio bilateral. Os 
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autores fazem uma comparação do efeito da redução do comércio com outros 
impedimentos de comércio, como tarifas, e, assim, notam que o terrorismo 
transnacional tem um custo comercial equivalente a tarifa entre 1% e 3%.

Considerando a discussão do tema na literatura, o objetivo do presente 
estudo é analisar como os incidentes terroristas podem afetar o fluxo de co-
mércio bilateral entre o Brasil e os seus principais parceiros, sendo eles: a 
União Europeia (UE), com seus 28 membros; o NAFTA (com Estados Unidos, 
Canadá e México), e o BRICs (Rússia, China, Índia e África do Sul), para o 
período de 2000 a 2016. 

De acordo com o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
(MDIC, 2018), a China e os Estados Unidos são os maiores importadores de 
produtos nacionais, os quais, em 2016, foram responsáveis por cerca de 19% 
e 13% respectivamente, do destino das exportações totais. Já em relação às 
importações, os Estados Unidos, a China e a Alemanha destacaram-se como 
os principais países de origem das importações brasileiras, com uma represen-
tatividade de 17,30%, 17,00% e 6,70% respectivamente, no ano de 2016. 

Quando se analisa os três blocos econômicos acima mencionados, eles re-
presentam, ao todo, por volta de 56% das exportações totais e, aproximada-
mente, 58% das importações totais no período de 2000 a 2016. Além disso, 
deve-se destacar que esses importantes parceiros comerciais também passa-
ram por momentos de instabilidade econômica, incluindo os atos terroristas, 
por exemplo, foi o 11 de setembro, o ataque terrorista no “World Trade Center” 
nos Estados Unidos, o que afeta o comércio e a alocação de investimentos. 

Dados os efeitos que a interação do Brasil com os países da UE, do NAFTA 
e do BRICs possa provocar no cenário econômico internacional e no próprio 
país, torna-se relevante sabermos o impacto que os incidentes terroristas têm 
sobre o comércio internacional.

Tomando o comércio internacional como impulsor do crescimento econô-
mico para esses países, é relevante verificar o impacto dos incidentes terroris-
tas e o efeito das demais variáveis que afetam o fluxo de comércio, como a 
renda das nações, a distância, entre outras, para que os agentes econômicos 
possam alcançar informações de maneira mais precisa sobre o comércio inter-
nacional. O fluxo de comércio é estimulado, em resposta a redução de incer-
teza, o que pode gerar ganhos para a economia como um todo.

Utilizando o método Pseudo Poisson Maximum Likelihood (PPML) com efei-
to fixo de país/ano, o presente trabalho objetivou estimar a relação terrorismo-
-comércio e encontra uma associação negativa dessas variáveis. Além disso, 
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foram examinadas as relações entre o comércio bilateral e o conjunto de variá-
veis que compõem o modelo gravitacional. Os resultados obtidos estão de 
acordo com o modelo. 

Em geral, os resultados deste trabalho vão na mesma linha que as conclu-
sões encontradas por Nitsch e Schumacher (2004). No que diz respeito ao 
estudo presente, esse resultado deve redirecionar a atenção dos formuladores 
de políticas para encorajar a paz como um mecanismo de promoção comercial 
para melhorar o bem-estar econômico.

Dessa forma, este artigo está estruturado em quatro seções, além da intro-
dução. Na primeira, contextualiza-se o terrorismo, destacando os incidentes 
terroristas ocorridos nos países em análise; a seção também destaca os fluxos 
de comércio brasileiro com seus principais parceiros. A segunda seção discute 
a abordagem metodológica e o modelo gravitacional. Na terceira seção, apre-
sentam-se os principais resultados. Por último, são tecidas as considerações 
finais.

1
TERRORISMO E COMÉRCIO INTERNACIONAL

O terrorismo pode impor custos em um país específico por meio de vários 
canais. Os incidentes terroristas têm consequências econômicas, desviando o 
Investimento Estrangeiro Direto (IED), destruindo infraestrutura, redirecio-
nando fundos de investimento públicos para a segurança, ou limitando o co-
mércio.1 Se um país em desenvolvimento perder IED suficiente, importante 
fonte de poupança, pode sofrer com o efeito de um crescimento econômico 
reduzido. Assim como o capital pode sair de um país atormentado por uma 
guerra civil, como elucidam Collier et al. (2003), um ataque terrorista sufi-
cientemente intenso pode reduzir muito as entradas de capital, conforme En-
ders e Sandler (1996). 

Bernholz (2004) destaca que existem inúmeras distinções de custos que 
poderiam ser elaboradas quanto a perdas devido ao terrorismo. Os custos di-
retos, por exemplo, envolvem as perdas imediatas associadas a um ataque e 
incluem bens danificados, o valor das vidas perdidas, os custos associados a 

1	 De acordo com Mirza e Verdier (2008), a atividade terrorista, por seu impacto destrutivo nos recursos hu-
manos e físicos, também afeta diretamente os padrões de comércio entre países.
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lesões (incluindo salários perdidos), estruturas destruídas, infraestrutura da-
nificada e redução de curto prazo do comércio. Em contrapartida, os custos 
indiretos ou secundários dizem respeito a perdas subsequentes relacionadas 
ao ataque, como prêmios de seguro aumentados, aumento dos custos de se-
gurança, além disso, os custos indiretos podem surgir como um crescimento 
reduzido do Produto Interno Bruto (PIB), do IED perdido, das mudanças na 
inflação ou do aumento do desemprego. 

Quando um incidente terrorista em um país envolve vítimas, alvos, institui-
ções, governos ou cidadãos de outra nação, o terrorismo assume um caráter 
transnacional. Na tragédia do World Trade Center, cidadãos de mais de 80 paí-
ses perderam a vida nas mãos de terroristas do exterior que atravessaram os 
Estados Unidos. Os incidentes terroristas transnacionais são externalidades 
transfronteiriças, na medida em que as ações realizadas por terroristas ou auto-
ridades em um país podem impor custos ou benefícios não compensados em 
pessoas ou propriedade de outro, como elucidam Sandler e Enderls (2004). 

Há uma série de diferenças entre os países desenvolvidos e os países em 
desenvolvimento para lidar com o terrorismo, como destaca Bernholz (2004). 
Os países desenvolvidos possuem instituições governamentais mais capazes 
que podem aplicar políticas monetárias, fiscais, entre outras, para se recuperar 
de um ataque em larga escala. Os países desenvolvidos também estão mais 
bem equipados do que os países em desenvolvimento para monitorar suas 
economias e determinar a necessidade de estímulos após ataques terroristas. 

Bernholz (2004) ainda menciona que os países desenvolvidos podem to-
mar medidas de segurança decisivas e efetivas para restaurar a confiança, as 
quais podem acelerar a recuperação nacional. Como os países em desenvolvi-
mento são mais dependentes do resto do mundo pela demanda por seus pro-
dutos e serviços, são mais vulneráveis aos choques terroristas em nações vizi-
nhas e importantes parceiros comerciais. Em comparação com os países 
desenvolvidos, os países em desenvolvimento são menos diversificados e mais 
aptos a experimentar um impacto maior de um ataque específico em determi-
nado setor. 

*1.1 Incidentes Terroristas nos Países Selecionados
Nesta subseção, são descritos os números de incidentes terroristas no perío-

do de 2000 a 2016, para os países da UE, NAFTA e BRICs. A Figura 1 a seguir 
permite visualizar a evolução dos incidentes terroristas para esses blocos.
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Figura 1 

Incidentes Terroristas na UE, NAFTA e BRICS no período de 2000 a 
2016

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da GTD (2017).

Observando a União Europeia, em termos gerais, verifica-se que, no início 
dos anos 2000, houve um significativo número de incidentes, sendo eles 894, 
842, 414 e 466 em 2000, 2001, 2002 e 2003, respectivamente. Para os anos 
de 2004 e 2005, ocorreu uma significativa queda, voltando a aumentar no ano 
seguinte. Em 2006, o número de incidentes foi reduzido novamente. A partir 
de 2012, elevados números de incidentes terroristas se sucederam, chegando, 
em 2015 e 2016, com 1.607 e 1.278 incidentes, respectivamente. Nesse tópi-
co, ainda é válido pontuar que, nos anos de 2015 e 2016, dos 28 membros da 
UE, Alemanha, França, Reino Unido, Grécia e Suécia registraram mais de 80% 
dos incidentes do período. 

Em análise ao NAFTA, verifica-se um comportamento similar a UE, com 
um número de incidentes terroristas significativo no início dos anos 2000, 
sendo 244, 288, 138 e 204 ocorridos nos anos de 2000, 2001, 2002 e 2003, 
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respectivamente; com uma significativa redução em 2004. No entanto, a par-
tir de 2012, os incidentes terroristas foram expressivos, sendo 196, 155, 120, 
256, 336 em 2012, 2013, 2014, 2015 e 2016, respectivamente. No ano de 
2016, os Estados Unidos representou aproximadamente 90% dos incidentes 
terroristas, o México, 2% dos incidentes e o Canadá aproximadamente 8%. 

Em relação aos BRICs, de acordo com a Figura 1, é possível verificar o ex-
pressivo número de incidentes terroristas registrados. No início dos anos 
2000, o bloco sofreu um significativo número de incidentes, dos quais 1.005 
ocorreram em 2000 e 1.090, em 2001. No entanto, foi a partir de 2008 que 
esses números cresceram de maneira exponencial, com 2.299 incidentes em 
2008, 2.925 em 2009, 3.253 em 2010, 3.049 em 2011, 2.499 em 2012, 
2.829 em 2013, 3.451 em 2014, 3.568 em 2015, e 4.137 em 2016.

Tabela 1

Incidentes Terroristas no BRICS no período de 2000 a 2016 (% de 
cada país)

Ano Rússia Índia China África do Sul Brasil

2000 39.90% 52.24% 1.29% 5.67% 0,90%

2001 34.40% 60.73% 3.94% 0.00% 0,92%

2002 34.12% 61.57% 0.92% 3.14% 0,26%

2003 30.98% 67.48% 1.16% 0.00% 0,39%

2004 31.21% 67.47% 1.32% 0.00% 0,00%

2005 27.63% 71.85% 0.52% 0.00% 0,00%

2006 30.50% 68.35% 0.00% 0.00% 1,15%

2007 24.00% 74.61% 0.00% 1.39% 0,00%

2008 20.44% 76.51% 2.91% 0.13% 0,00%

2009 13.57% 85.47% 0.96% 0.00% 0,00%

2010 20.72% 79.19% 0.09% 0.00% 0,00%

2011 15.91% 83.77% 0.33% 0.00% 0,00%

2012 15.97% 83.11% 0.68% 0.20% 0,04%

2013 14.39% 82.47% 1.06% 1.91% 0,18%

2014 3.85% 90.06% 2.93% 2.90% 0,26%

2015 1.46% 96.36% 1.71% 0.22% 0,25%

2016 4.11% 94.37% 0.36% 1.14% 0,02%

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da GTD (2017).
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A Tabela 1 demonstra a participação de cada país pertencente ao BRICs no 
número de incidentes terroristas totais anualmente. Observando a Rússia, ve-
rifica-se um número significativo de incidentes, principalmente, no início dos 
anos 2000, reduzindo esse número a partir de 2008; e, no ano de 2016, o país 
sofreu apenas 4,11% dos incidentes terroristas totais. Já nos números da  
Índia, visualiza-se um aumento significativo no período analisado: no ano 
2000, abarcou 52,24% dos incidentes terroristas totais; em 2016, do total do 
bloco, aproximadamente, 94% dos incidentes ocorreram em seu território ou 
com seus cidadãos. Pontua-se que a China, a África do Sul e o Brasil são os 
países com menor incidência terrorista em todos os anos analisados. Em 2016, 
foram responsáveis por 0,36%, 1,14% e 0,02%, respectivamente. 

Na Figura 2, observa-se a distribuição geográfica da média dos incidentes 
terroristas no período de 2000 a 2016 para os países incluídos na amostra.

Figura 2

Média dos Incidentes Terroristas no período de 2000 a 2016 nos 
países selecionados

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Em relação aos países do NAFTA, destaca-se que os Estados Unidos e o 
Canadá apresentam os maiores números de incidentes no período da análise, 
já em relação aos BRICS, visualiza-se a intensa participação da Índia, país que 
mais registrou incidentes nesse ínterim, seguido da Rússia. Em observância a 
UE, nota-se que os países na média com maior número de incidentes são Ale-
manha, França, Reino Unido, Grécia e Suécia.  

*1.2 Fluxos de Comércio do Brasil
São descritos, nesta subseção, os principais destinos das exportações, bem 

como a origem das importações brasileiras, tendo como base os principais 
blocos econômicos parceiros do Brasil. No somatório do período de 2000 a 
2016, os blocos econômicos UE, NAFTA e BRICs são responsáveis por apro-
ximadamente 56% das exportações brasileiras. A Figura 3 permite verificar a 
evolução das exportações brasileiras para esses principais mercados. 

Figura 3

Destino das exportações brasileiras em % no período de 2000 a 2016

Fonte: Elaborada pelos autores partir de dados do MDIC (2018).
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A UE atingiu seu pico de participação nas exportações brasileiras em 2000, 
quando chegou a 27,89%. Desde então, houve uma redução, atingindo, em 
2009, 22,35%; no ano de 2016, teve uma participação de 18,01% das expor-
tações brasileiras. O NAFTA no ano de 2002 atinge sua maior participação nas 
exportações brasileiras com 30,92%, e, nos anos seguintes, houve sucessivas 
quedas, voltando a ter uma recuperação em 2015 e 2016, com 15,78% e 
15,90%, respectivamente, abaixo do pico observado em 2002, no entanto. 

Ao contrário dos demais blocos, o BRICs mostrou uma nítida tendência de 
crescimento da sua participação nas exportações brasileiras, passando de 
3,68% para 22,67%, entre 2000 e 2016, tornando-se, já a partir de 2011, o 
principal destino das exportações brasileiras. 

Em relação às importações brasileiras, destaca-se que os blocos econômicos 
UE, NAFTA e BRICs são responsáveis por aproximadamente 58% no somató-
rio do período de 2000 a 2016 das importações brasileiras. Na Figura 4, nota-
-se a evolução das importações brasileiras desses principais mercados.

Figura 4

Origem das importações brasileiras em % no período de 2000 a 2016

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do MDIC (2018).
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A União Europeia tem um papel importante na origem das importações 
brasileiras. No início dos anos 2000, teve grande representatividade na pauta 
importadora, levando em consideração que, em 2001, 2002 e 2003, foi res-
ponsável por 27,79%, 28,57% e 27,04%, respectivamente. Nos anos seguin-
tes, os países da UE também tiveram uma forte presença no mercado brasilei-
ro, ainda que a um nível menor que nos anos anteriores, quando, em 2016, 
foi responsável por 22,58% das importações brasileiras.

Em seguida, trata-se do NAFTA, bloco que, no início dos anos 2000, tinha 
a maior parcela das importações brasileiras, com 26,64% em 2000 e 26,39% 
em 2001. Nos anos seguintes, o NAFTA reduziu um pouco a sua participação, 
chegando ao ano de 2016, no qual representou 21,42% da pauta importadora 
brasileira. 

Como pode se inferir, ao contrário dos demais blocos, o BRICS mostrou 
uma nítida tendência de crescimento de sua participação nas importações 
brasileiras, passando de 4,10% para 20,50%, entre 2000 e 2016.

2
O MODELO GRAVITACIONAL

*2.1 Modelo Teórico
A abordagem teórica dos modelos gravitacionais tem sido amplamente uti-

lizada para realizar análises sobre o comércio internacional. A equação baseia-
-se nos trabalhos do físico Isaac Newton (1642-1727), o qual definiu que 
entre dois corpos existe uma força de atração que é uma relação diretamente 
proporcional entre o produto da massa dos corpos e inversamente proporcio-
nal ao quadrado da distância entre eles. Logo, o volume comercializado entre 
os países é uma função crescente de suas rendas (medido pelo PIB) e é inver-
samente relacionado com a distância entre os países. 

O pioneiro na utilização do modelo gravitacional nas relações de comércio 
foi Tinbergen (1962), e autores como Anderson (1979), Bergstrand (1989), 
McCallum (1995), que incluíram variáveis com o intuito de captar influências 
específicas sobre o comércio. No entanto, conforme destacam Head e Meyer 
(2013), o trabalho de Tinbergen (1962) foi considerado fora do mainstream 
das investigações no comércio internacional até 1995, pois o modelo gravita-
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cional era considerado mais uma equação física do que uma relação com a 
análise econômica. Anderson (1979) foi um dos pioneiros na busca de uma 
fundamentação teórica para a equação gravitacional aplicada ao comércio 
(considerada a primeira derivação do modelo gravitacional que contemplou 
uma estrutura teórica capaz de explicar o comércio entre os países, conside-
rando a diferenciação dos produtos e preferências de consumo). No entanto, 
esse modelo somente passou a ser utilizado nos estudos de comércio interna-
cional, devido à publicação de McCallum (1995).

A análise conduzida no presente trabalho adota como referencial teórico o 
modelo desenvolvido por Anderson e van Wincoop (2003), no qual o modelo 
gravitacional é derivado a partir de uma função utilidade do tipo elasticidade 
de substituição constante (CES), sujeita a uma restrição orçamentária, associa-
da com condições de equilíbrio de mercado. O modelo permite explicar as 
exportações realizadas entre o país i e o país j, referentes a um determinado 
setor k, em um período de tempo t:

Xij = 
yiyj

yw  ( ti j

Π iPj)
1-σ

(1)

em que xij são as exportações do setor feita pelo país i para o país j; yi e yj é o 
produto da economia i da economia j respectivamente; yw é a produção mun-
dial agregada; σ representa a elasticidade de substituição entre todos os bens; 
tij é o custo de comércio; Π i e Pj são definidos como termos de resistência 
multilateral, referindo-se a resistência média ao comércio entre um país e seus 
parceiros comerciais2. 

*2.2 Estratégia Empírica
Recentemente, a abordagem teórica que tem sido mais utilizada para dar 

suporte ao modelo gravitacional foi apresentada por Anderson e van Wincoop 

2	 Vale ressaltar que os trabalhos anteriores a Anderson e van Wincoop (2003) não utilizaram nenhum termo 
para representar a resistência multilateral, podendo, assim, gerar estimativas viesadas em função da omissão 
de variáveis.
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(2003). Esse modelo proposto pelos estudiosos é baseado em dados de seção 
cruzada. Bobková (2012) destaca que essa abordagem pode não ser suficiente 
para explicar a heterogeneidade entre os países. Sendo assim, a utilização de 
dados em painel permite considerar a questão da heterogeneidade de maneira 
mais precisa. Ainda, com a proposta de Anderson e van Wincoop (2013), 
pode-se ter um tratamento econométrico adequado empregando-se o método 
de efeitos fixos. Os efeitos fixos permitem controlar a heterogeneidade dos 
países, e o efeito de variáveis omitidas não observáveis ou difíceis de mensurar 
(como os índices de resistência multilateral).

Quando se utiliza o modelo gravitacional, o número de observações nulas 
para o fluxo de comércio tende a ser um problema constante e pode tornar os 
coeficientes estimados viesados. Sendo assim, na literatura há uma constante 
discussão sobre qual seria a forma mais adequada de estimar o modelo gravi-
tacional. Na presença de fluxo zero, para um modelo log-linear, as estimativas 
utilizando o Método de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) levam em 
consideração apenas os valores positivos de comércio, eliminando, assim, as 
observações nulas. 

Isso porque, conforme Santos Silva e Tenreyro (2006), os modelos estima-
dos por MQO na presença de fluxos comerciais iguais a zero e heterocedasti-
cidade fornecem estimativas viesadas. Santos Silva e Tenreyro (2006) também 
destacam que, para contornar estes problemas, as equações de gravidade de-
vem ser estimadas por meio do método de Pseudo Poisson Maximum Likelihood 
(PPML). Assim, o uso desse método se justifica-se por apresentar estimativas 
mais consistentes na presença de heterocedasticidade e fornecer estimativas 
robustas quando há fluxos zero na amostra.

Esse estimador permite executar o formato não linear do modelo gravita-
cional, estimando o modelo apenas com a variável dependente em nível. Tra-
balhos posteriores, como o de Magee (2008), Anderson e Yotov (2012), evi-
denciaram que o PPML seria o mais adequado quando há “zeros” na amostra, 
bem como presença de heterocedasticidade, permitindo obter estimações 
consistentes. 

Para investigar os efeitos dos incidentes terroristas sobre o fluxo de comér-
cio entre os países selecionados, estimou-se a equação (2) a seguir:
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importacaojit = β0 + β1Inαtaqueterroristat + β21npibit + β31npibjt + β41nareai

+ β51nareaj + β61npopit + β71npopjt + β81ndistanciaij

+ β91naberturacomercialit + β101naberturacomercialjt + β11semlitorali

+ β12semlitoralj + β13relacaocolonialij + αijt + εijt

(2)

em que importacaojit são as importações bilaterais dos países i e j no ano t; β0 é 
a constante; Inαtaqueterroristat é o número incidentes terroristas nos países  
no ano t; 1npibit é o PIB do país i no ano t e 1npibjt é o PIB do país j no ano t; 
1nareai é a área do país i e 1nareaj é a área do país j; 1npopit é a população do 
país i no ano t e 1npopjt é a população do país j no ano t; 1ndistanciaij é a dis-
tância entre o país i e o país j; 1naberturacomercialit é o índice de abertura co-
mercial do país i no ano t e 1naberturacomercialjt é o índice abertura comercial 
do país j no ano t; semlitorali é uma variável dummy que assume valor 1 quan-
do o país i não possui litoral e semlitoralj é uma variável dummy que assume 
valor 1 quando o país j não possui litoral; relacaocolonialij é uma variável 
dummy que recebe o valor 1 se existe uma relação colonial entre o país i e j; αijt 
é o efeito fixo país (exportador e importador)/ano e εijt é o termo de erro.

Para representar o fluxo bilateral de comércio, Tinbergen (1962) relacio-
nou o volume de comércio ao produto entre o tamanho econômico do país e 
um fator de proporção, que representava um fator de resistência ao comércio. 
Para representar esse fluxo bilateral de comércio, utilizou-se os dados de im-
portação bilateral (importacaojit), seguindo estudos como Nitsch e Schumacher 
(2004), Fratianni e Kang (2006) e Blomberg e Hess (2004), devido ao fato de 
os fluxos de importações possuírem um controle mais rigoroso. 

Os dados sobre as importações bilaterais em dólares correntes foram ex-
traídos da base de dados Un Comtrade Database (2017), para o período de 
2000 a 2016. Os fluxos bilaterais de comércio considerados foram os seguin-
tes: Brasil com todos os 28 membros da UE (cada país individualmente) e os 
28 membros da UE com o Brasil; Brasil com os países do NAFTA e NAFTA 
com o Brasil e Brasil com os países do BRICS e os BRICS com o Brasil. 

A Tabela 2 demonstra as especificações das variáveis, suas origens e o sinal 
esperado na estimativa.
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Tabela 2 

Variáveis consideradas

Série Variável Unidade
Sinal 

Esperado
Origem

Importações 
Bilaterais

importacao_ji U$$ Positivo
Un Comtrade 
Database (2017)

PIB dos países
lnpib_i

U$$ Positivo World Bank (2017)
lnpib_j

Extensão Territorial
lnarea_i

KM² Negativo CEPII (2017)
lnarea_j

População 
lnpop_i

Milhões Ambíguo World Bank (2017)
lnpop_j

Distância lndistancia_ij KM Negativo CEPII (2017)

Abertura  
comercial  
dos países

lnaberturacomercial_i
Índice Positivo

Un Comtrade 
Database (2017) 
World Bank (2017) lnaberturacomercial_j

Incidente Terrorista 
nos países

lnataqueterrorista
nº de incidentes

Negativo GTD (2017)

Costa Litoral (sem 
litoral)

semlitoral_i
dummy Negativo CEPII (2017)

semlitoral_j

Relação Colonial Relacaocolonial dummy Positivo CEPII (2017)

Fonte: Elaborada pelos autores.

Nos modelos estimados pela equação gravitacional, de acordo com Gräf e 
Azevedo (2013), o PIB serve como proxy, esperando-se que, quanto maior a 
economia de um país, maior seja a sua produção e consumo, e, sendo assim, 
espera-se que tenha um sinal positivo. A variável PIB foi obtida no Un Com-
trade Database (2017), com uma periodicidade anual (2000 a 2016); os valo-
res estão em dólares correntes. A distância entre dois países tende a possuir 
um coeficiente negativo, pois promove uma resistência no comércio bilateral, 
servindo como proxy para a redução do comércio. A variável distância foi ob-
tida no CEPII (2017) e refere-se a uma distância em quilômetros entre as ci-
dades mais populosas para cada par de países. Em relação à área territorial, 
espera-se que apresente um sinal negativo, pois, quanto maior a área, maior a 
possibilidade de haver uma autossuficiência na produção do país. Essa variá-
vel foi obtida no CEPII (2017) e é medida em km².
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Além disso, a variável costa litoral é uma dummy, com valor 1 para os países 
que não possuem litoral e 0 para os que possuem, dado com o qual se espera 
que o coeficiente seja negativo, pois não possuir acesso ao litoral seria um difi-
cultador de comércio. A variável relação colonial também é uma dummy, que 
recebe o valor de 1 se os países da relação bilateral tiveram uma relação colo-
nial e 0 caso contrário, com isso, espera-se que essa variável obtenha um sinal 
positivo. As variáveis, costa litoral e relação colonial também foram obtidas no 
CEPII (2017). Já População é uma variável que pode obter um sinal ambíguo, 
sendo obtida no World Bank (2017) com uma periodicidade anual. 

A variável abertura comercial foi obtida através da fórmula (Exportações + 
Importações / PIB), onde espera-se que o coeficiente possua um sinal positivo, 
pois países com maior grau de abertura comercial tende a ser um facilitador 
de comércio; os dados de importações e exportações para a construção desse 
índice foram obtidos no Un Comtrade Database (2017) e o PIB, no World Bank 
(2017). 

A variável de interesse, que são os incidentes terroristas, provém da base de 
dados Global Terrorism Database (GTD, 2017), é um conjunto de dados exclu-
sivo que, de acordo, com Kis-Katos, Liebert e Schulze (2011), documenta sis-
tematicamente incidentes terroristas domésticos e internacionais. Os inciden-
tes considerados na análise foram: 1- Assassinato, sendo o ato cujo principal 
objetivo é matar um ou mais indivíduos específicos e proeminentes; 2- Assalto 
armado, ataque cujo objetivo primário é causar danos físicos ou a morte dire-
tamente aos seres humanos com o uso de uma arma de fogo, instrumento in-
cendiário ou afiado (faca etc.); 3- Bombardeio/Explosão; 4- Sequestro; 5- “Hos-
tage taking (barricade inciden)”; 6- “Hostage taking (kidnapping)”; 7- Ataques à 
infraestrutura/instalação; 8- Assalto Desarmado; e 9- Desconhecido. Os dados 
obtidos são de uma periodicidade anual, de 2000 a 2016, para cada país.

O período de análise, bem como os países, se justificam devido ao fato de 
que, conforme Hoffman (2006) destaca, o terrorismo só recentemente rece-
beu uma maior atenção, em grande parte, pelo ataque do World Trade Center 
em 11 de setembro de 2001. Desde essa data, o número de incidentes terro-
ristas aumentou de maneira significativa, demonstrando que, provavelmente, 
continuará a ser um problema, resultando em uma aceitação geral de que o 
terrorismo é uma questão que deve ser tratada seriamente no século XXI. 
Além disso, os países da amostra se justificavam pelo fato de que o as expor-
tações brasileiras para a UE, para o NAFTA e para o BRICS, no período de 
2000 a 2016, representaram aproximadamente 56% das exportações totais e 
as importações do Brasil desses mesmos blocos aproximadamente 58% das 
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importações totais. Sendo assim, os 35 países em análise são importantes par-
ceiros comerciais do Brasil, onde incidentes terroristas tendem a ter impacto 
negativo, reduzindo o fluxo de comércio. 

Uma limitação deste estudo deve-se ao fato de ser possível fornecer evidên-
cia empírica sobre os mecanismos por trás da relação entre terrorismo e co-
mércio bilateral. Tendo estabelecido o efeito direto desses choques sobre o 
comércio bilateral, a nossa restrição informacional torna impossível analisar 
através de quais canais esse efeito pode ter ocorrido. No entanto, esse fato não 
impede de se utilizar o efeito encontrado como um input para política gover-
namental. Adicionalmente, como não exploramos um evento natural ou ins-
trumento(s), é possível que o terrorismo não esteja aleatoriamente distribuído 
entre os países da nossa amostra, portanto, o resultado deste exercício empí-
rico deve ser interpretado como uma correlação.

3
RESULTADOS E DISCUSSÕES

A Tabela 3 demonstra as estatísticas descritivas dos dados utilizados para 
examinar o impacto dos incidentes terroristas sobre o fluxo de comércio entre 
os países selecionados.

Tabela 3

Estatísticas Descritivas

Variáveis Número de observações Média Desvio Padrão

Importações Bilaterais (milhões) 1190 2.580 6.310

PIB dos países (trilhões) 1190 1.320 1.950

Extensão Territorial (km²) 1190 5.070.436 4.356.267

População (milhões) 1190 149.0 210.0

Distância (km) 1190 10137.52 1896.81

Abertura comercial dos países 1190 0.47 0.38

Incidente Terrorista nos países 1190 80.17 347.60

Costa Litoral (sem litoral) 1190 0.071 0.25

Relação Colonial 1190 0.014 0.12

Fonte: Resultado da pesquisa. 
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Em relação à variável dependente do modelo, importações bilaterais, veri-
ficou-se que a média do valor total comercializado entre os países analisados 
foi de aproximadamente US  $2,580 milhões entre os anos de 2000 e 2016. 
No entanto, o alto desvio padrão encontrado, de cerca de US $6,310 milhões, 
demonstra grande heterogeneidade entre as relações bilaterais analisadas na 
amostra. Em observância ao PIB dos países, destaca-se que a média dessa va-
riável para os países analisados foi de aproximadamente 1,320 trilhões de 
dólares no período de 2000 a 2016. Analisando a variável extensão territorial, 
a estatística descritiva demonstra que a área média dos países em análise é de 
5.070.436 km².

A variável população apresenta uma média de 149 milhões de habitantes 
para os países em análise no período de 2000 a 2016. Para a variável distância, 
sem esquecer que foi utilizada a distância em km entre a cidade mais populo-
sa de cada país da amostra, pode-se verificar que a distância média foi de 
aproximadamente 10.137 km. 

Analisando a variável abertura comercial dos países, verifica-se que a mé-
dia é de 0,47 no período de 2000 a 2016. Em relação aos incidentes terroris-
tas, observa-se uma média de aproximadamente 80 incidentes no par de paí-
ses para o período analisado, no entanto, destaca-se, também, o alto desvio 
padrão, o qual apresenta um valor de aproximadamente 347 incidentes terro-
ristas, demonstrando grande heterogeneidade na ocorrência de incidentes ter-
roristas nos diferentes países considerados na amostra. A média da variável 
costa litoral (sem litoral) indica que 7,10% do fluxo bilateral de comércio fo-
ram com países que não possuem litoral. Já a variável relação colonial de-
monstra que 1,4% das relações de comércio aconteceram com países que pos-
suem relação colonial.  

A Tabela 4 apresenta os resultados para os diferentes modelos MQO e PPML 
para a variável dependente “importações bilaterais”. Esses resultados incluem 
controles relativos às características dos países. As colunas 1 e 3 apresentam os 
resultados do MQO sem efeitos fixos e com efeitos fixos de país/ano, respecti-
vamente. Comparando os dois resultados, percebe-se que o coeficiente estima-
do do ataque terrorista sobre o fluxo bilateral por MQO não é robusto através 
das especificações (ao passar de -0.052 para 0.005). Isso poderia ser explicado 
por erro na especificação funcional da regressão e às caraterísticas omitidas em 
nível de país que estão correlacionadas tanto com ataques terroristas quanto 
com o fluxo bilateral. Por exemplo, o tipo de governo (se o presidente/primei-
ro-ministro tem uma grande propensão para desencadear guerras) poderia in-
crementar a probabilidade de um ataque terrorista e, por sua vez, essa caracte-
rística afeta a capacidade importadora/exportadora do país. 
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Por outro lado, as colunas (2) e (4) reportam os coeficientes estimados por 
PPML. Essas colunas indicam uma diminuição estatisticamente significante e 
robusta do fluxo bilateral gerada por ataques terroristas na relação. Especifica-
mente, analisando nosso modelo-base à coluna (4), um aumento em uma uni-
dade de incidente terrorista reduz, em média, o fluxo bilateral aproximada-
mente em 0,0004621 unidades monetárias. Em magnitude, quando o 
coeficiente estimado da variável lnataqueterrorista é dividido pela média do 
comércio bilateral (% Impacto (coeficiente / média), o tamanho do efeito resul-
tante é uma redução de 0,02% no comércio bilateral. Esses resultados susten-
tam a ideia de que o aumento dos incidentes terroristas elevam os custos de 
comércio entre os países, tendo um impacto negativo sobre suas transações 
comerciais.

Tabela 4 

Estimativas do Modelo Gravitacional

  MQO (1) PPML (2) MQO (3) PPML (4)

Variáveis lnimportacao_ji importacao_ji lnimportacao_ji importacao_ji

Lnataquetorrorista -0.05211** -0.10402*** 0.00590 -0.04621***

  (0.02083) (0.01084) (0.03198) (0.01083)

  [-0.02] [-0.04] [0.002] [-0.02]

lnpib_i 0.82535*** 0.71170*** 1.29375*** 1.04561***

  (0.03735) (0.03198) (0.04735) (0.02080)

lnpib_j 0.73041*** 0.80223*** 0.87486*** 1.10819***

  (0.03735) (0.02849) (0.11988) (0.05154)

lnarea_i -0.01143 -0.02084 -0.05502 -0.02588

  (0.03681) (0.02024) (0.03652) (0.01588)

lnarea_j -0.11003*** -0.00917 -0.12944 -0.05996

  (0.03695) (0.02266) (0.12637) (0.06838)

lnpop_i 0.45502*** 0.39094*** 0.12457** 0.22795***

  (0.05472) (0.03060) (0.05970) (0.03071)

lnpop_j 0.53955*** 0.39478*** 0.39419** 0.05618

  (0.05475) (0.03292) (0.18907) (0.07705)

lndistancia_ij -1.44758*** -0.56744*** -0.59951** -0.28109***

  (0.17399) (0.08972) (0.23651) (0.09424)

lnaberturacomercial_i 0.58513*** 0.34763*** 0.99392*** 0.73450***

  (0.09583) (0.06885) (0.11386) (0.05870)

continua
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Tabela 4 

Estimativas do Modelo Gravitacional

  MQO (1) PPML (2) MQO (3) PPML (4)

Variáveis lnimportacao_ji importacao_ji lnimportacao_ji importacao_ji

lnaberturacomercial_j 0.68785*** 0.62114*** 1.11606*** 0.68586***

  (0.09593) (0.07667) (0.28577) (0.15252)

semlitoral_i 0.17879 -0.17528** -0.00198 0.00970

  (0.13484) (0.08803) (0.13235) (0.07553)

semlitoral_j -0.72448*** -0.96044*** -1.23238*** -1.98634***

  (0.13512) (0.11333) (0.30104) (0.20252)

Relacaocolonial 0.82214*** 0.69980*** 0.91263 0.64465***

  (0.28871) (0.12948) (0.87538) (0.14058)

Constante -24.00*** -28.00*** -37.01*** -37.00***

  (1.83274) (1.05181) (3.28588) (1.57710)

Efeito fixo país/ano Não Não Sim Sim

   

Número de 
observações 919 919 919 919

R² 0.857586 0.941075 0.929636 0.996147

* Erros padrão robustos entre parênteses; *** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1; entre colchetes se 

encontram impactos em relação à média do fluxo bilateral da variável lnataqueterrorista.

Fonte: Resultado da presente pesquisa.

Adicionalmente, na Tabela 4, também são apresentados os resultados re-
lacionados às variáveis que conformam o modelo gravitacional propriamente 
dito. Olhando coluna (4), por exemplo, a variável PIB, tanto para o país ex-
portador como para o importador, mostra um coeficiente positivo e estatisti-
camente significativo a 1%; indicando que o aumento em 1 unidade monetá-
ria no PIB do país exportador (lnpib_i) eleva, em média, o fluxo bilateral em 
0,0104561 unidades monetárias. Já em relação ao PIB do país importador 
(lnpib_ j), verifica-se que o aumento em 1 unidade monetária no PIB do país 
importador eleva, em média, o fluxo bilateral em 0,0110819 unidades  
monetárias. 

As variáveis área (lnarea_i, lnarea_j), tanto do país exportador como do 
importador, obtiveram o sinal esperado, no entanto, as mesmas não apresen-
taram significância estatística. A variável população foi significativa apenas 
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para o país exportador (lnpop_i) a um nível de significância de 1%. Quanto à 
variável distância (lndistancia_ij), utilizada nesta pesquisa como proxy dos cus-
tos de transporte no comércio, observou-se que, conforme o esperado, o fluxo 
total de comércio variou de forma inversa com a distância entre os países 
considerados. O resultado do coeficiente estimado indicou que um aumento 
em 1 km da distância entre os países reduz, em média, 0,0028109 o do fluxo 
comercial entre eles. 

Em observância, novamente a variável abertura comercial, tanto do país 
exportador (lnaberturacomercial_i) como do país importador (lnaberturaco-
mercial_ j), foi estatisticamente significativa a 1% e apresentou sinal conforme 
esperado; o que pontua que países com maior abertura comercial tendem a ter 
um impacto positivo no comércio bilateral. O resultado encontrado para a 
variável costa litoral (sem litoral) foi significativo a 1% apenas para o país im-
portador (semlitoral_ j), indicando que países importadores que não possuem 
uma costa litorânea tendem a reduzir suas relações comerciais. 

A variável relação colonial (relacaocolonial), que representa a existência de 
um mesmo colonizador entre o par de países, foi estatisticamente significativa 
a 1% e apresentou o sinal condizente com a teoria, atestando que países que 
possuem relação colonial tendem a expandir suas relações comerciais. 

Os impactos, bem como os sinais esperados das variáveis estão de acordo 
com o modelo teórico gravitacional, estão coerentes com os encontrados por 
Nitsch e Schumacher (2004), Fratianni e Kang (2006) e Blomberg e Hess 
(2004). Nitsch e Schumacher (2004), em sua pesquisa, destacam que há pro-
vas convincentes de que a atividade terrorista afeta negativamente os fluxos 
comerciais bilaterais em comparação aos países não afetados pelo terrorismo, 
Os países afetados pelo terrorismo comercializam significativamente menos 
entre si, corroborando com o resultado encontrado nesta pesquisa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Com o intuito de examinar a relação entre os incidentes terroristas e o co-

mércio, foram realizadas estimativas através de um modelo gravitacional com 
o objetivo de estimar o impacto de incidentes terroristas sobre o comércio 
bilateral entre o Brasil e os três principais blocos no qual possui comércio, 
como a União Europeia, com seus 28 membros; NAFTA, com Estados Unidos, 
Canadá e México; e BRICS, composto pela Rússia, China, Índia e África do 
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Sul, no período de 2000 a 2016. Para tal, o método utilizado neste trabalho 
foi o Poisson Pseudo Maximum Likelihood (PPML).

Os custos econômicos diretos do terrorismo são mais pronunciados após 
os ataques. As consequências indiretas dependem da natureza dos ataques, 
dos efeitos multiplicadores, dos efeitos diretos e do tipo de política que adota 
em resposta ao ataque. Os custos indiretos dos ataques variam para diferentes 
atividades e setores, alguns são mais vulneráveis do que outros e, consequen-
temente, sofrem maior impacto. Aumentos nos custos de transação são um 
dos principais efeitos indiretos dos incidentes terroristas.

Os resultados obtidos indicaram que o total comercializado pelos países 
em questão foi afetado pela distância e pelo fato de países importadores não 
possuírem uma costa litorânea. De modo geral, observou-se que o comércio 
se reduz quanto maior for a distância de seu parceiro comercial, como propos-
to pela Teoria do Modelo Gravitacional. 

Destaca-se, também, que os sinais dos coeficientes estimados foram condi-
zentes com o esperado. Outro resultado importante foi a constatação de que 
países com maior abertura comercial, bem como uma relação colonial, têm o 
fluxo de comércio favorecido. Em observância à variável de interesse, os resul-
tados sustentam a ideia de que o aumento dos incidentes terroristas elevam os 
custos de comércio entre os países, tendo um impacto negativo sobre suas 
transações comerciais.

O tamanho e a diversidade de uma economia têm muito a ver com a capa-
cidade de um país para suportar ataques terroristas sem ter efeitos econômi-
cos significativos. Em uma economia mais diversificada e desenvolvida, tais 
perdas podem ter uma influência temporária à medida que os recursos são 
realocados a outros setores, inclusive em melhores medidas de segurança. 
Além disso, as economias desenvolvidas possuem melhores capacidades mo-
netárias e fiscais para limitar os impactos macroeconômicos dos ataques ter-
roristas do que os países em desenvolvimento. 

Nesse sentido, para garantir maior estabilidade das relações internacionais, 
são necessárias políticas que busquem reduzir a incerteza em relação aos inci-
dentes terroristas. Políticas direcionadas para as diferentes estruturas econô-
micas dos países, sendo eles países desenvolvidos ou em desenvolvimento, 
com o intuito de aliviar os impactos de possíveis incidentes terroristas. Suge-
re-se então que, em trabalhos futuros, sejam levados em consideração os de-
mais parceiros comerciais do Brasil de forma a identificar os efeitos dos inci-
dentes terroristas sobre o fluxo bilateral de comércio. 
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THE EFFECTS OF TERRORISM ON TRADE BETWEEN 
BRAZIL AND ITS MAIN COMMERCIAL PARTNERS

Abstract
This paper examines the relationship between terrorist incidents and Brazilian 

bilateral trade with important trading partners. The method used in this work 
was the Poisson Pseudo Maximum Likelihood (PPML). We only considered, for 
their importance, bilateral trade between Brazil and the European Union, NAFTA 
and BRICs during the period from 2000 to 2016. We find a consistently negative 
relationship between terrorist acts and bilateral trade. These results are consistent 
with the idea that increases in terrorist incidents raise trade costs between coun-
tries. In addition, the relationships between bilateral trade and the set of variables 
that compose the gravitational model were examined. The results obtained are in 
accordance with this model.

Keywords: Trade; Terrorism; Gravitational Model
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